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    PREFÁCIO


    Na primeira década do século XXI, a implementação de políticas públicas de inclusão social e redistribuição de renda, permitiram com que os espaços acadêmicos e universitários pudessem ser ocupados por estratos sociais que tradicionalmente eram excluídos do acesso à educação. Tais medidas tornaram possível às universidades tornarem-se mais plurais, incorporando em suas práticas e mentalidades novos modos de vida e perspectivas acerca da realidade.


    Essa nova conjuntura Brasileira provocou impactos significativos no modo como a teoria do Direito elencava seus métodos e objetos de estudo. Se anteriormente havia o predomínio de teorias substancialmente herméticas e desconectadas da realidade fática, a presença de grupos historicamente subalternizados estimulou que outras temáticas fossem problematizadas. Na atualidade, temas anteriormente impensáveis no Direito como reflexões antirracistas, feministas, etc, encontram cada vez mais pesquisadoras e pesquisadores dispostos a confrontar os dogmas tradicionalmente estabelecidos no campo jurídico.


    Nesse contexto de desestabilização dos dogmas jurídicos encontra-­se o trabalho do pesquisador Giordano Leonardo Alves. Atento às mudanças do seu tempo, o autor produziu um texto conectado com o que há de atual no terreno da sociologia jurídica. O autor preocupou-se em identificar a relação existente entre os processos contínuos de exclusão social promovidos em nossa sociedade e o papel do Estado e do Direito nesse contexto.


    Tendo como principais referencias teóricas os escritos de Michel Foucault e Giorgio Agamben, Giordano utiliza como pressuposto de análise a compreensão de que o Direito é um fenômeno social. Isto é, o fenômeno jurídico como síntese das dinâmicas sociais ocorridas no contexto em que se encontra inserido. Desse modo, as estratificações sociais presentes na sociedade brasileira influenciam a maneira como o fenômeno jurídico se materializa, seja nos âmbitos da criação, interpretação ou aplicação do Direito.


    Em uma passagem central de seu texto, o autor problematiza quais são os sentidos e os papeis exercidos pelo Direito na atualidade. E, para tanto, recorre à interpretação biopolítica da sociedade. Termo inicialmente desenvolvido por Foucault, biopolítica é um modo de organização e funcionamento das sociedades típicas da Idade Contemporânea. Derivada das revoluções burguesas do século XVIII e das revoluções industriais ocorridas a partir do século XIX, o biopoder tem como objetivo instaurar e preservar as sociedades a partir de enquadramentos economicamente centrados. Em outras palavras: Busca-se, a partir de estratégias de poder específicas, garantir o funcionamento da sociedade com base nos interesses do capitalismo liberal.


    Para alcançar os objetivos propostos, a biopolítica preocupou-se em cooptar o ser humano de modo a reduzi-lo a uma mera ‘engrenagem’ no interior dos processos sociais, tratando-o como mera força produtiva e negando os meios necessários para o desenvolvimento de suas singularidades. Esses processos contínuos de assujeitamento somente foram possíveis por causa das tecnologias de poder desenvolvidas nesse período, a saber: Poder disciplinar, poder regulamentar e poder soberano.


    Surgido primeiramente na história, o poder disciplinar foi condição de possibilidade do capitalismo industrial. Com o objetivo de viabilizar uma intensificação da exploração de mão de obra e mitigar as resistências às opressões do período, essa tecnologia de poder atuava sobre o sujeito enquanto indivíduo. Seu método era de promover um contínuo condicionamento do corpo, a partir de constantes controles do tempo e dos comportamentos, além de uma permanente vigilância. Desse modo, produzia-se sujeitos ‘dóceis politicamente’ e ‘úteis economicamente’.


    Outra tecnologia indispensável na biopolítica é o poder regulamentar. Diferentemente da disciplina, a regulamentação incide sobre a população. A partir de movimentos contínuos de compreensão (estatística), e de controle dos processos sociais, por meio dos dispositivos jurídicos, busca-se inserir nos processos sociais coletivos a racionalidade econômica liberal. Desse modo, fenômenos coletivizáveis como natalidade/mortalidade, doenças, criminalidade, etc, passam a ser tratados como fenômenos rentáveis economicamente; ou seja, modos de produzir riquezas. Nesse sentido, defenderá Foucault, não é interessante que esses fenômenos sejam combatidos, mas estabilizados. Pois, dessa maneira, torna-se possível a sua exploração econômica.


    Por fim, há a tecnologia de poder soberana. Sendo um legado dos regimes absolutistas da Modernidade para o Liberalismo contemporâneo, o seu funcionamento difere das tecnologias anteriormente abordadas porque seu objeto não é a preservação da vida, mas a promoção da morte. Sendo seu instrumento a prerrogativa do uso da violência pelo Estado, seu objetivo é a preservação dos ditames liberais a qualquer custo. Mesmo que, para alcançar essa finalidade, seja necessário recorrer ao uso da violência de forma desamparada dos parâmetros legais.


    É em relação ao poder soberano que Giordano Alves concentra suas reflexões teóricas. Usando como base as reflexões de Agamben referentes às violações sistemáticas do Direito pelo Estado em prol da economia, o autor apresenta de forma competente e inteligente como o Estado Brasileiro trata os dependentes químicos que frequentam os espaços sociais denominados de cracolândias. Uma de suas teses é de que, assim como ocorriam como os campos de concentração dos regimes totalitários, a cracolância é um espaço em que o ‘estado de exceção’ torna-se regra. Isto é, onde as normas jurídicas de preservação da vida são suspensas e o poder arbitrário do Estado se manifesta na sua totalidade.


    Com muita destreza, Giordano percebe que da relação entre cracolândia/cidades e violação do Direito/preservação do Direito emergem questionamentos importantíssimos: Seriam as violações do Direito um fenômeno nuclear do Estado Democrático de Direito? Qual são as relações existentes entre Democracia e Autoritarismo? Como esboço de resposta, poderia ser afirmado que entre os regimes totalitários e democráticos, não há somente rupturas, mas também vínculos de continuidade.


    Essas e outras questões surgem quando se lê o belo trabalho de Giordano Alves. Fruto de muito empenho e dedicação (que tive o privilégio de acompanhar), este livro é a prova do quão bem-sucedido foi em sua empreitada intelectual. Friso, ainda, como foi exitosa a maneira como Giordano assimilou e incorporou os autores aqui mencionados nas suas reflexões. É perceptível a presença da postura combativa, disruptiva e de desconstrução que Foucault e Agamben tanto valorizam. Pois, caminhar ao lado desses autores, é jamais parar de pensar. É perguntar incessantemente: Por que é desse jeito? A quem essa dinâmica beneficia? Quem sai prejudicado? É possível fazer diferente? Em suma: É usar o pensamento crítico como uma caixa de ferramentas e, com ousadia e coragem, pensar fora dos ditames estabelecidos.


    A mim, cabe agradecer ao Giordano a parceria acadêmica que pudemos estabelecer no decorrer dos últimos anos. Desde nossas prosas (presenciais e virtuais); como monitor de minhas disciplinas ou pelas nossas participações em congressos acadêmicos, pude aprender bastante e acompanhar o excelente pesquisador que se tornou!


    Ainda, desejo que o saber consolidado neste livro possa alcançar o maior número de pessoas possível. E que as futuras leitoras e leitores do seu trabalho sintam-se contaminadas e contaminados pela potência do seu pensamento!






    Gil Ricardo Caldeira Hermenegildo


    Especialista em Filosofia pela UFMG.


    Mestre em Direito pela PUC Minas.


    Professor Assistente II da PUC Minas nos campi Serro e Barreiro.
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    INTRODUÇÃO


    A cracolândia é um espaço situacional na cena urbana. Para o bem e para o mal, é um espaço multifacetado, dinâmico, fluido, e, paradoxalmente, detectável, e por isso é de humanidade que tal espaço é permeado. A cracolândia é um microcosmo incrustrado dentro das principais metrópoles do Brasil e do mundo.


    Por isso, na cracolândia as coisas acontecem no sentido objetivo: as manchetes, os boletins de ocorrência, até mesmo as pesquisas acadêmicas não conseguem identificar completamente o “lugar” e o “não-lugar” que pertencem a este ambiente, cuja categoria do “outro” é de forma cotidiana destituída (AUGÉ, 2005).


    As imagens e os sons apresentados em documentários, filmes, reportagens, nas decisões jurídicas ou policiais, não são capazes de capturar o lugar em si, uma vez que a cracolândia se torna um personagem citadino, uma espécie de criatura que se modifica todos os dias na metrópole.


    Acessível e inacessível; transitório e permanente; vulgar e sagrada; estatística palpável do cálculo citadino e fio descontrolado em seu desenvolvimento. Paradoxal. Similar a sua mãe urbana, seu surgimento espontâneo remete a um espaço incontrolável, todavia visível. Um movimento constante do espaço no espaço da cidade.


    E, como em outros espaços, pessoas transitam pela cracolândia. E não só transitam: transformam, destroem, recriam, usam, compram, vendem, prendem, salvam, perdem-se, tornam-se indiferentes, encontram-se. Vivem e morrem. Matam e são mortas.


    São corpos dinâmicos e assim, políticos. Tais corpos políticos, como se define um corpo que se preze na contemporaneidade, se misturam a este espaço urbano na aplicação de normas explícitas e implícitas, ao deixar marcas humanas por meio de um cachimbo, uma arma, uma “droga”, um “remédio”. Cuidando e sendo cuidado, reprimindo ou sendo reprimido, no “fluxo” ou fora dele, alimentando-se ou alimentando.


    Essencialmente sobrevivendo.


    Ali, as pessoas perdem e ganham identidades, subjetividades, de acordo com a dinâmica do tráfico, do uso, da interação e intervenção estatal, mercadológica e da vizinhança. Ali, os corpos enfrentam modos de viver e de morrer, refletidos na repressão ou no cuidado, comuns na gestão deste espaço. Pessoas e corpos são reflexos e criadores deste espaço público (por isso político) e assim também são múltiplos, variados e dinâmicos.


    Por isso, na cracolândia as histórias cruzam-se, perdem-se. Nascem. Embora o panorama de abandono fomente a captura do seu dinamismo com a aplicação da exceção, suas histórias formam lutas capazes de estabelecer social, política e juridicamente, os corpos e o seu próprio espaço.


    Local de fricção e conflito, na cracolândia um funcionamento bélico é estabelecido aos corpos que nela sobrevivem. Afinal, em um cotidiano no qual inúmeras pessoas sequer sabem se irão viver o dia seguinte, o imprevisível fornece as doses para o néctar da “guerra” urbana permanente.


    É o sobreviver em uma guerra. Uma guerra silenciosa da política que não se vê, ou que abre uma fresta da porta ao quintal jornalístico de forma esporádica. Nos embates noticiados, a relação entre degredo e mutilação da dignidade dos usuários e a carga repressiva dos contingentes de agentes do Estado são o foco das histórias anônimas dos combatentes.


    Apesar disso, é no dia a dia que essa guerra permanente acontecesse, no silêncio cômodo que a guerra se enlaça. Uma guerra de interesses (imobiliários, estatais, religiosos, do tráfico, dentre outros), de histórias, de personagens e de situações nas quais os objetos são personificados e as vidas são coisificadas, nos termos de Rui (2014).


    Sobre o calor do asfalto, pessoas e objetos se trocam e uma guerra é travada. Espaço, sujeitos, e guerra. Lugar + individuo = guerra (urbana). Tal dialética inclusive remete ao prefácio de “Os Sertões” de Euclides da Cunha, feito por Ricardo Oiticica (2001), no qual se rememora no sertão de Canudos, a luta (guerra) entre o exército da república e os sertanejos de Antônio Conselheiro.


    Espaço, personagens e luta. Terra + Homem = Luta. Cracolândia + Pessoas = guerra (urbana). Uma tríade dialética do “sertão urbano” das grandes metrópoles do século XXI. Esse cenário é constante na peça do subdesenvolvimento latino.


    Com esta definição violenta, o paradoxo da cracolândia faz com que esta seja o espaço de maior visibilidade e complexidade das metrópoles brasileiras na atualidade e ao mesmo tempo abandonada. Uma possibilidade de gestão, a cracolândia é o argumento central para a visualização da condição da própria cidade, por se tratar de um lugar envolvido nas práticas do urbano.


    Em verdade, o acontecimento cotidiano é influenciado de maneira mútua entre a cidade e a cracolândia, e, sobre os escombros desta relação, capazes de encobrir a guerra nas esquinas e no “fluxo”, que pulsa a vida e a morte observadas na metrópole, no caso do trabalho, brasileira.


    Portanto, a cracolândia vive e morre, dia e noite. As pessoas ali vivem e morrem, são mortas ou colocadas em vida. Os conflitos espalham-se, iniciam-se, acabam-se, em continuidade.


    Neste paradoxo caminho que o presente estudo pretende seguir. Para tentar apresentar como esse lugar e essas pessoas perpetuam-se em conflito, em transformação. E nada como um objeto jurídico como o Direito, tão ordenado, tão oposto (?) à cracolândia, para, como seu oposto, apresentá-la em sua melhor aparição, em uma espécie de dialética.


    Com tais diretrizes, a presente pesquisa tem por objetivo principal, identificar a cracolândia e seus personagens em conflito constante na cidade e em seu interior, sobre o olhar dos mecanismos jurídicos e dos poderes estatais e mercadológicos (soberanos), na formação de um estado de exceção permanente que produz, pela atuação soberana em uma vida que pode ser passível ou não de morte.


    Em outras palavras, o objeto da presente pesquisa é apresentar se nas cracolândias das capitais brasileiras, o estado de exceção permanente permeia e desenvolve a guerra que fundamenta a dinâmica deste “local urbano”. Tal espaço dentro das dinâmicas da cidade, configura a relação intrínseca entre os mecanismos jurídicos estatais, os códigos sociais e as formas como os indivíduos dentro ou fora deste local são afetados ou não por esse conjunto de práticas e de conflitos.


    Por objetivos específicos, o trabalho tem por interesse de estabelecer uma visão da cidade e da metrópole no século XXI, e o modelo de gestão de problemas sobre a administração do urbano na indeterminação criada pelo capitalismo financeiro; fundamentar as relações da cidade com a abordagem de Foucault sobre o poder; estabelecer a figura da exceção permanente e do campo, de acordo com os escritos de Giorgio Agamben; fundir o histórico da cracolândia na cena urbana.


    Deste modo, o tema problema do presente trabalho é colocado da seguinte forma, podendo ou não ser respondido ao final da análise: Como é possível o surgimento do estado de exceção permanente na cracolândia, em pleno Estado Democrático de Direito, e como o direito consegue influenciar a produção da vida nua nas metrópoles?


    Em tal sentido, a hipótese trazida à tona pode ser estabelecida do seguinte modo: a ordem social no urbano possuí um potencial dinâmico que paradoxalmente é capturado pela aplicação da exceção permanente em espaços como a cracolândia, sendo este fenômeno legitimado pelas práticas jurídicas e auxiliadas pela manutenção da suspensão dos direitos dos indivíduos que permeia tal espaço urbano. Ou seja, a hipótese buscará confirmar a captura do espaço da cracolândia na urbanidade e como tal situação destitui a humanidade das pessoas em seu interior.


    Como marco teórico, o estudo, como já visto de forma implícita nas linhas até aqui expostas, carrega o seguinte propósito: como marco teórico tem-se a abordagem da “gestão de problemas” e da “cidade como negócio”, fundamentos para se compreender a metrópole brasileira; a abordagem do poder de Michel Foucault e do estado de exceção permanente de Giorgio Agamben; a etnografia e as abordagens de campo como as de Tanieli Rui.


    Antes de apresentar a estrutura dos capítulos, é preciso apresentar a impossibilidade de construção um ponto final sobre assunto tão complexo. Construir um ponto de partida já é complexo. Sem tal responsabilidade, a análise fatual e teórica torna-se mais específica no objetivo do trabalho, e se descontrói uma tentativa de fechar um raciocínio almejado por inúmeras teses e dissertações, as quais não conseguiram (e nem quiseram) “terminar” o tema.


    Ao visualizar a impossibilidade de ponto final, o presente trabalho se coloca como uma das tantas vozes a falar, de maneira inconclusiva, sobre esse espaço, essas pessoas e suas lutas urbanas.


    É o interesse de um método narrativo da realidade, que talvez possa ser sintetizado na frase do personagem “Escritor” do filme Stalker (1979) de Andrei Tarkovsky: “Ora, alguém escreve porque está atormentado. Porque duvida de si”. Fonte do tormento e das dúvidas, de curiosidade e receio, a cracolândia e suas vozes se concretizam nesta frase, de tal dúvida, de tal tormento. A dúvida, inclusive de alcançar uma conclusão, é tarefa do presente estudo.


    Assim, o primeiro capítulo visa identificar a realidade das metrópoles brasileiras, ou melhor, a dinâmica dos centros urbanos no Brasil. Ao analisar a perspectiva da indeterminação dos centros urbanos na chamada periferia do capitalismo, na qual o funcionamento social é posto de maneira completamente diversa dos grandes centros urbanos ao “sul do Equador”, esse capítulo buscará o discurso da metrópole brasileira.


    É dizer: como a gestão dos indivíduos e dos espaços urbanos estão no cálculo estatal e do mercado, e como o aspecto político destes espaços e destes corpos é afastado nesse modelo, mecanismo produtor da cidade como negócio. Tal contexto vai expor o “direito nas ruas” e “nos espaços” da rua, como a Cracolândia, para discorrer sobre como a ideia moderna de indeterminação capitalista repercute nas práticas jurídicas que engendram sobre a população urbana.


    A “cidade como negócio”, campo no qual os modelos administrativos de gestão de problemas estatais afastam os sujeitos do espaço político e jurídico da atuação pública, cria mecanismos de controle populacional voltados à maximização das relações capitalistas em todos os âmbitos dessa cidade.


    O direito funciona assim, como objeto do “negócio citadino”. Mais importante portanto se coloca o “direito na rua”, para se formar uma tentativa de escapar do disposto tão somente nas legislações, costumes ou jurisprudências, para se advir o real funcionamento deste direito (na rua).


    No segundo capítulo, uma análise sobre o pensamento de Michel Foucault, sua genealogia e as suas indagações sobre o poder e o seu desenvolvimento no decorrer dos tempos, será o ponto de convergência teórica. Uma análise sobre a biopolítica e sobre os dispositivos de poder como o poder soberano, disciplinar e regulamentar, serão cruciais para se escrutinar as práticas individuais e populacionais na cidade. A observância do racismo biopolítico irá conectar a estrutura estatal no espaço da cracolândia.


    Dentro da mesma linha de pensamentos, Giorgio Agamben e sua discussão de paradigmas de estado será o segundo ponto teórico. Sua teoria sobre a evolução do termo definido por ele como estado de exceção permanente dentro da lógica democrática e do Estado Democrático de Direito, pensado por intermédio de sua análise do poder soberano na atualidade e das vidas passíveis de morte e passíveis de vida, fundamentam o corpo analisado por sua teoria: o corpo do homo sacer, o receptáculo da vida nua.


    Essa teoria será a espinha dorsal do trabalho, e sobre ela será definida o principal enfoque da relação entre “Cidade x Cracolândia”, e “Cracolândia x indivíduos”.


    No terceiro capítulo, o espaço da Cracolândia será o foco. Suas interações como um espaço da cidade, no qual as práticas estatais se manifestam, se repercutem e se desvelam, funcionará como exemplo considerável da perspectiva principal que se almeja demonstrar: A forma como determinados espaços são em verdade abandonados e não esquecidos quanto à aplicação de dispositivos jurídicos em seu interior e, na contemporaneidade, alguns espaços podem se tornar ambientes nos quais a exceção permanente da aplicação do direito se torna regra.


    Para tanto, um histórico da substância “crack” e sua chegada no Brasil, será o ponto inicial deste capítulo. Em seguida se conciliará as relações da cracolândia com a teoria de Agamben sobre o Estado de Exceção Permanente, para seguir as interações do mercado da cracolândia de acordo com as práticas de gestão do poder regulamentar e da possibilidade de matar do poder soberano na atuação de agentes estatais e/ou do mercado.


    Isso para demonstrar a característica fulcral da cracolândia em sua dinâmica itinerante na cidade, um elo com a “exceção ambulante”, termos cujo significado será posto posteriormente.


    Em suma, a presente pesquisa irá atravessar o espaço da cracolândia, centro de inúmeras discussões da urbanidade. O foco é identificar este espaço nas principais cidades brasileiras, como este possuí dinâmicas coerentes com a cidade, bem como se instaura a vida na transitoriedade da cracolândia e como tal vida se relaciona com o Direito, capaz de produz ou não sobrevivência em seu interior.

  


  
    2


    A DINÂMICA CONTEMPORÂNEA DAS METRÓPOLES BRASILEIRAS


    O contexto de surgimento e desenvolvimento das chamadas “cracolândias” no Brasil é recente. Embora se saiba que “[…] a aventura do crack nos Estados Unidos começou em meados da década de 80 nas escuras e sujas ruas do Bronx, em Nova York” (UCHOA, 1996, p. 21), somente em meados de 1986, em São Paulo, que o crack desembarcou no Brasil. Para observar a expansão do mercado de crack no Brasil, seria preciso esperar a metade da década de 90.


    No século XXI, esses locais de consumo e comércio de crack, evidentes no interior das grandes capitais brasileiras[1], apresentam intrincada dinâmica de funcionamento. Na cracolândia, os mecanismos de gestão da segurança e da saúde urbana enfrentam desafios determinantes, principalmente ao tentarem determinar qual é seu “lugar” nas metrópoles.


    Não é possível refletir sobre este espaço através de sensacionalismos combativos, muito menos com o uso de soluções simplórias. É ineficaz estabelecer abordagens apressadas para analisá-la, bem como elevar o alcance da voz em discursos de “jargão”, capazes apenas de relegá-la ao absoluto esquecimento social, estatal, econômico e jurídico. A cracolândia existe, não se pode negar, e sua aparição não se trata apenas de um relampejo.


    Assim, para o olhar da pesquisa discerni-la, é necessário antes se debruçar sobre o “solo” no qual esta transita: O “grande centro urbano” brasileiro, a urbanidade do país. Com tal interesse, necessário é traçar três panoramas, tão contemporâneos quanto à própria cracolândia.


    Primeiro, a expansão do sistema produtivo denominado como “capitalismo financeiro” na segunda metade do século XX e início do século XXI, em especial na “periferia do capitalismo” (MARICATO, 2009); o segundo, abordará a urbanidade e seu desenvolvimento neste período; e por último, como ocorre as relações do Direito e da Política no cerne das metrópoles (brasileiras), estruturados de acordo com o sistema produtivo inferido no primeiro panorama.


    Tais pontos serão traçados no primeiro capítulo para se estabelecer os limites, os atritos, e as interações da cracolândia com as principais cidades brasileiras, ambos sintomas da produção constante e irreprimível do urbano no país.


    2.1 A indeterminação na periferia do capitalismo


    O sociólogo polonês Zygmunt Bauman (2001) criou um dos termos mais contundentes para o fechar de cortinas do século XX e o despontar do século XXI. Ao denominar propositalmente esse período como modernidade líquida[2], o pensador descreve a necessidade “[…] de se considerar os termos ‘fluidez’, liquidez’ e ‘leveza’ […] em contrapartida aos caracteres de ‘fixidez’, ‘solidez’ e ‘peso’” (SANTOS; SILVA, 2012, p. 44) da sociedade que Bauman vai chamar de fordista ou da modernidade sólida da primeira metade do século XX (BAUMAN, 2001).


    Essa modernidade líquida proposta pelo autor é considerada como o “[…] conjunto de relações e instituições, além de sua lógica de operações, que se impõe e que dá base para a contemporaneidade. É uma época de liquidez, de fluidez, de volatilidade, de incerteza e insegurança.” (SIQUEIRA, 2013).


    Através do “derretimento dos sólidos”, – é dizer, do esvanecer das tradições concentradas pelo autor em uma fase pré-moderna, anterior à revolução industrial, ocasionada pelo amanhecer capitalista no horizonte do ocidente -, se consolidou uma gradativa liberação da economia dos seus padrões éticos e culturais. Este movimento, como indica Bauman (2001) estabeleceu o fenômeno da incerteza sobre as relações humanas a partir de então.


    Houve uma imunização da economia perante “[…] os desafios por qualquer ação que não fosse econômica” (BAUMAN, 2001, p. 10) ainda na modernidade sólida, posterior ao período industrial do século XIX. A “proteção” da capacidade econômica do modelo de produção capitalista dos sistemas éticos apenas expandiu suas dimensões na modernidade líquida. (BAUMAN, 2005).


    Ocorrem aqui transformações no modelo econômico que repercutem na sociedade e no indivíduo. A representação mais significativa deste modelo se constituí na responsabilização exacerbada do conceito do indivíduo. O mantra possuí uma frase: “- Tu és responsável por tua vida, tua pobreza, tua riqueza, teus resultados, e, claro, por tuas desgraças.”


    O indivíduo sobressai ao cidadão e fortalece o ideário da concorrência e da livre iniciativa, em detrimento da participação político-democrática na esfera pública. O período da modernidade sólida disseminou a disciplina do trabalho destinado a mecanização e repetição industrial. O Estado, na tentativa de ordenar as pessoas e a sociedade, torna-­se, segundo Bauman (2001), uma espécie de “jardineiro”, que cultiva suas plantas e elimina as ervas daninhas. Os Estados Totalitários do início do século XX representam esse Estado.


    O Estado de Bem Estar Social, cujo fundamento embrionário deu-­se com a Constituição mexicana de 1917 e a de Weimar de 1919, trazia configurações desse “jardineiro”. Esse paradigma de Estado buscava uma intervenção do Estado na economia com o intuito de delimitar os campos de atuação da sociedade civil vinda do século XIX. A “[…] manutenção artificial da livre concorrência e da livre iniciativa, assim como a compensação das desigualdades sociais através da prestação estatal de serviços e da concessão de direitos sociais” (BONAVIDES, 2004, p. 186) era o objetivo desse Estado.


    Era uma inevitável decorrência. O caráter insustentável do Estado liberal[3], principiado com as Revoluções Burguesas se constatou com essa guinada do Estado jardineiro, um século depois. Com a Revolução Francesa em 1789 e a Industrial inglesa na década de oitenta do século XVIII nas quais, a economia voou (HOBSBAWN, 1982) e o capitalismo industrial[4], conciliado à política liberal de um imperialismo[5] eurocêntrico, despertou o caráter desumano do derretimento de alguns “sólidos” na economia e na política.


    Condições de trabalho desumanas, uma diminuição da atuação política do Estado e seus interesses de neutralidade cientifica e jurídica, foram apenas algumas das críticas elencadas para a substituição gradual do paradigma liberal para o social.


    Seu contrário foi a atuação expansiva da figura do Estado, como dito “jardineiro”, e uma das tantas proporcionadas por este fenômeno deram-se nas duas guerras mundiais. Enfim, confirmações dos problemas imanentes de ambos os modelos e da procura por mudanças nos planos da “civilização”.


    No plano jurídico paradigmático, após a segunda guerra, aparece o Estado Democrático de Direito como “[…] uma junção do Estado Liberal com o Estado Social, pois a passagem do primeiro ao segundo modelo de Estado, não implicou a exclusão do segundo pelo primeiro, mas em sua transformação” (FERRAZ JÚNIOR, 1989, p. 54). Neste vigora a supremacia do texto constitucional e uma correlação com o sistema de Estado com o direito internacional.


    No plano econômico, na segunda metade do século XX, o Welfere State combinado ao modelo industrial e com o keynesianismo[6] gerou “[…] um período de trinta anos (1940 a 1970) tido como sendo uma das maiores e mais importantes construções sociais da humanidade (MARICATO, 2009, p. 3).


    Eram os “anos dourados” da política e da economia, e o embrião da modernidade líquida. “Como resultado da adequação do processo de acumulação capitalista no avanço da luta dos trabalhadores, o Estado combinou o controle legal sobre o trabalho com políticas que lhe asseguraram elevação do padrão de vida.” (MARICATO, 2009, p. 3).


    O brilho dourado rapidamente se perdeu. No seio dos desdobramentos econômicos do final dos anos setenta, se perpetuou a chamada financeirização do capitalismo, fenômeno comumente conhecido como globalização. Esse processo “[…] abriu as comportas dos sistemas monetários e financeiros de cada capitalismo nacional.” (OLIVEIRA, 2007, p. 25) e a rigidez, traço marcante do Estado de bem estar social (MARICATO, 2009), esvaiu-se tanto na esfera econômica, quanto na esfera política.


    O aspecto liberal, conciliado ao mecanismo do Estado social, conciliados com um desenvolvimento tecnológico dos países europeus e norte-americanos, transformaram o mundo. “A base da produção fordista e do consenso welfarista, dançou” (OLIVEIRA, 2007, p. 27) e o neoliberalismo[7], nova face do derretimento dos sólidos (BAUMAN, 2001) começou a emergir na superfície do capitalismo financeiro.[8]


    Acima de tudo, o desmantelamento do Estado provedor e da figura do sindicato, trouxeram a supremacia da globalização como princípio do Mercado[9] (MARICATO, 2009).



    Desde o final dos anos 1970 do século passado, as palavras crise, reestruturação e mudança têm tido presença constante no discurso e na produção científica dos economistas. Os processos de produção têm sido transformados; novos produtos em que se materializa a riqueza gerada têm sido inventados, produtos estes cada vez mais imateriais, que se extinguem na prestação de um serviço qualquer, de uma riqueza cada vez mais efêmera. As novas formas de distribuição seguem percursos cada vez mais longos; para alcançar sua plena realização a riqueza precisa percorrer as distâncias de vários continentes e, no entanto, em contraste com a crescente amplitude dos espaços pelos quais essa riqueza se espraia, a oportunidade de alcançar a sua posse se reduz a um número cada vez menor de mãos (FARIA; TAUILE, 2005, p. 234).




    Houve um aperfeiçoamento técnico com a acumulação capitalista nas principais economias do mundo. Com a dupla garantia de mão de obra e matéria bruta de baixo gasto nos e dos países periféricos, o capitalismo financeiro sobrepôs-se ao seu antecessor, o capitalismo produtivo. (OLIVEIRA, 2007).


    A “mundiatização do capital”, termo cunhado por François Chesnais (1996) citado por Oliveira (2007, p. 25) termo também definidor da globalização, abria alas. O movimento de expansão, porém, cobrou seu preço. O capitalismo contemporâneo afetou regiões inteiras do planeta de formas e intensidades completamente distintas (TELLES, 2010). E, na periferia do capitalismo - aqui em especial a situação brasileira -, longe das promessas do neoliberalismo, foram distribuídas fatias consideráveis das quimeras do capital.


    Entre a abertura excessiva às importações, desindustrialização, desregulamentações do mercado e inutilidade do controle cambial, uma insustentável realidade se abateu: se antes da globalização a desigualdade e a inserção social eram marcas da precariedade, com a dominação do capitalismo financeiro, a exclusão social e o esquecimento de países que não contribuem para a nova ordem ganha destaque nas práticas produtivas (MARICATO, 2009).



    […] a análise da crise do Estado está tão diretamente correlacionada à evolução da ordem monetária e, consequentemente, sofre profundamente os reflexos de um processo de financeirização econômica que gera o paradoxo de um Estado cada vez mais submetido aos interesses de agentes econômicos privados, os quais necessitam desse mesmo Estado na ausência de outra autoridade capaz de realizar a regulação pública que assegure sua própria dinâmica funcional (AMARAL, 2019, p. 63-64).




    Não é de se estranhar que “[…] o subdesenvolvimento viria a ser, portanto, a forma da exceção permanente[10] do sistema capitalista na sua periferia.” (SANTOS, 2007, p. 295). Exceção pelo fato de tais regiões do globo se tornarem uma espécie de laboratório para as experiências dos países nos quais esse sistema econômico melhor se desenvolve.


    Essa experiência é vigorosa quando estes fenômenos aparecem na América Latina. A eclosão do paradigma democrático acontecia no mundo em coexistência a ditaduras militares que só foram desmontadas já no findar da década de oitenta e noventa.


    Desta relação, se extraí a forma como a globalização ocorreu de maneira desigual em várias sociedades. Enquanto nos países europeus da América do Norte, denominados como centrais na estrutura capitalista, a globalização destituiu o contrato social, na periferia do capitalismo, como são tratados os países da América Latina, apenas se transformou a forma de exploração. Uma demonstração de como a estrutura do capitalismo financeiro não consegue conviver com a manutenção das instituições e dos sentidos da democracia, específicos de cada região e cada país. (MARICATO, 2009).


    Para atuar, o capitalismo financeiro cria uma indeterminação (política, jurídica, cultural) relevante, em especial, ao discurso econômico. Se o neoliberalismo fomenta um desmanche e uma opacidade das relações anteriores e cria um espaço de indeterminação (SANTOS, 2005), as interações sociais tornam-se frágeis, pouco duráveis, e se liquefazem por sua precariedade (BAUMAN, 2001).



    O deslocamento do sistema capitalismo de uma dinâmica produtiva para a financeira trouxe consigo a questão do financiamento do Estado e da dívida pública para o centro do debate político na atualidade. Mas, além disso, colocou a questão da legitimidade democrática, da transparência e/ou do déficit democrático existente no funcionamento das instituições responsáveis como pontos que não podem ser ignorados por sociedades balizadas pelo ideal do Estado democrático de direito (AMARAL, 2019, p. 59).




    Para se identificar a postura estatal nesses tempos, torna-se imprescindível a concretização do capital financeiro nos países periféricos. Os Estados não foram apequenados “[…] como fez crer o ideário neoliberal, mas adaptaram-se às exigências das grandes corporações e do capital financeiro. Enfraqueceram-se apenas em relação às políticas sociais.” (MARICATO, 2009, p. 5).


    Ao se estabelecer no século XXI, o capital financeiro se afasta da indeterminação praticada nas instituições democráticas das regiões ou dos países nos quais se inserem. Ao estabelecer instituições com poder decisório superior aos das instituições democráticas, este novo sistema de produção mundial captura o planejamento político local e afasta a sua efetivação, ou enlaça-o de acordo com os interesses desta forma de imperialismo. (MARICATO, 2009).


    É a capacidade dos discursos econômicos (taxa de câmbio, de juros, dentre outros) terem mais valor decisório sobre referido assunto, que a capacidade democrática de qualquer um dos poderes (legislativo, executivo, judiciário) em estabelecer cenários divergentes aos destes primeiros. É o exemplo clássico, isso quando não ocorre a captura dos interesses estatais para untar de legalidade a atuação destes discursos. (MARICATO, 2009).


    No Brasil, em especial no Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995 – 2002), essa dominância da ideologia neoliberal moldou os pilares políticos (e jurídicos!) característicos da periferia econômica do mundo. Ao se desregulamentar o mercado de trabalho, utilizar-se de privatizações e flexibilizar direitos trabalhistas, forma-se uma subordinação da autonomia monetária do país e concretiza um cenário de dependência interna ao capital de risco internacional. A regra no novo século é a subordinação ao capitalismo financeiro no Brasil. (OLIVEIRA, 2007, p. 44).


    Em síntese,



    […] a evolução do sistema capitalista gerou um descolamento dos agentes econômicos dos interesses do estado nacional. Se num primeiro momento as empresas realizaram a descentralização das estruturas produtivas com promoção e apoio dos seus estados de origem, na atualidade se verifica uma dinâmica própria, pautada por interesses transnacionais e submetida à lógica financeira. Do mesmo modo, houve um verdadeiro acoplamento entre os agentes produtivos e as instituições financeiras de modo que as empresas produtivas incluem o resultado financeiro na sua função objetivo (AMARAL, 2019, p. 67).




    Como ressaltado, se as políticas sociais nos países periféricos são secundárias ao objetivo do capitalismo financeiro, como pensar a população, seus direitos e seus espaços mais básicos? Como conceber a cidade e o urbano, sustentáculo incontestável dos deslocamentos humanos nesses tempos de capitalismo financeiro?


    2.2 O discurso da metrópole brasileira: mercadoria na empresa de gestão dos indivíduos


    Para focalizar o presente capítulo em sua protagonista, é preciso entender o ideário da globalização e sua influência (ou não) na formação desse espaço multifacetado conhecido como metrópole. Com tal interação, em especial nos países periféricos, se discerne as modificações da “questão urbana” nos últimos anos, entre o planejamento e as tramas da vulnerabilidade social e econômica no qual (alguns) personagens da cena citadina caminham (TELLES, 2010).


    Por causa desses tempos, na cidade “[…] as noções de leis, direitos, cidadania e espaço público foram esvaziadas de sua potência crítica. […] Ficam girando no vazio” (TELLES, 2010, p. 201-202), e, trazer esse enredo para confrontar as metrópoles brasileiras significa tratar dos seus lugares mais incertos. Lugares nos quais se disputam jogos “[…] entre o lícito e o ilícito, [onde] são feitos e refeitos numa sempre negociação da vida e das formas de vida” (TELLES, 2010, p. 164) da cidade.


    “Mundos” como São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, nos quais a exceção do subdesenvolvimento[11] (OLIVEIRA, 2007) alcança suas ruas, são formados entre as fricções locais e globais. Somente ao focalizar esses pontos de ebulição, essas conexões entre normalidade e da exceção, enfim, a polaridade entre termos opostos se esvanece nas metrópoles (TELLES, 2010). São os pontos de cruzamento e contato entre eles as verdadeiras fagulhas da explosão do urbano.


    A cidade, embora anteceda ao capitalismo (LEFEBVRE, 2008) e o capitalismo financeiro, transformou-se intensamente a partir da década de oitenta em diante. Como indica Maricato (2015, p. 17): “[A] primeira década do século XXI o mundo passou a ser predominantemente urbano e essa crescente concentração de população nas cidades traz novas características para as sociedades e para a humanidade.”


    De virtuosa à imperfeita na passagem da idade média à moderna, se nos séculos XIX e XX marcava, respectivamente, um presente que traiu tempos gloriosos e se elucidava como a representação do passado de trevas, o registro citadino na contemporaneidade mudou. E, como o enfoque se encontra nas metrópoles, essa modificação é ainda mais explícita. (LIMENA, 2001).


    Esse modelo de cidade em suas tensões guardam em si a sensação do novo e do desconhecido. A vida na cidade concebe espaços e situações de risco e segurança. Paradoxal, ambígua, essa cidade coloca seus moradores em uma irreversível situação na qual contextos similares corroboram em consequências e sentidos atrativos e repulsivos, ou seja, ambivalentes. (BAUMAN, 2009).


    Segundo Bauman (2005), a batalha entre o perigo e o controle, entre a liberdade e a segurança e os meios de alcançá-los ou não, está no centro das relações das cidades. Se “[…] a incerteza é o habitat natural da vida humana – ainda que a esperança de escapar da incerteza seja o motor das atividades humanas” (BAUMAN 2009, p. 31), as cidades contemporâneas são lugares por excelência dessa incerteza.


    Uma inversão do “sentido da cidade” torna-se decorrência lógica.



    As cidades, antes símbolos de proteção, se transformaram em fontes de ameaça e de perigo permanentes. Os muros que antes protegiam seus habitantes dos riscos externos, agora as recortam. Os encontros no espaço urbano tendem a ser evitados ou marcados pela suspeita, mediados por guaritas, grades, câmeras e o que mais as modernas empresas de segurança possam oferecer para os habitantes aterrorizados e economicamente privilegiados. Nesse cenário, a confiança não se fortalece e o medo não se dissipa, antes ele encontra um ambiente favorável a sua autoreprodução (FONSECA, 2008 p. 39).




    Situação ainda mais conflitante se estabelece quando essas cidades carregam problemas globalizados. Na maioria dos casos, são aplicados modelos locais incapazes de solucionarem a constante insegurança urbana.


    Instituições locais e municipais criam mecanismos infrutíferos na tentativa de diminuírem os impactos do capital financeiro sobre populações afastadas da participação das demandas do capital financeiro. Aos participantes do espaço global, o espaço da cidade é momentâneo ou isolado, como ressalta Bauman, “[…] socialmente extraterritorial” (BAUMAN, 2005)[12]. Esses participantes não necessitam de conexões territoriais para formar seu poder citadino.


    No entremeio conflituoso entre global e local, para compreender as metrópoles brasileiras, o termo cidade global, pensado inicialmente por Sassen (1998), é crucial. Essencialmente no “primeiro mundo”, essas cidades alteraram suas dinâmicas econômicas, quando empresas da atividade industrial, na evolução tecnológica dos anos 70, passaram a optar por lugares menos dispendiosos para desenvolverem suas atividades no capitalismo financeiro (CARVALHO, 2000).


    A cidade global mantinha a rotatividade do capital e permitia a entrada dessas empresas em seu interior com requisitos de funcionamento vantajosos: mantinham-se nessa relação por serem visualizadas na ótica da globalização pela importância dessas empresas, e rechaçavam os prejuízos discrepantes, pelo fato das atividades principais dessas empresas serem colocadas bem longe dos seus muros líquidos.


    Como aborda Ferreira (2004), como o paradigma do capitalismo financeiro é a competitividade econômica, os centros urbanos são o foco desta ideia por serem recintos atraentes às empresas transnacionais e ao capital internacional. Este processo mantem as cidades em evidência neste modelo global de economia.


    Segundo o autor, existem três maneiras pelas quais uma cidade ganha o status de global: 1) a quantidade de sedes de gigantes conglomerados empresariais transnacionais; um setor econômico predominantemente de serviços; fluidez de mercadorias para alimentar o capital financeiro; 2) a relevância das atividades terciárias (relacionado a produção de serviços) surgirem no seio dessas cidades, bem como de um setor terciário avançado (comunicações, informática), na criação de “distritos terciários”; 3) Observar a gênese do capital imobiliário capaz de produzir “centralidades terciárias globais.” (FERREIRA, 2004, p. 31-32).


    Era a forma de a globalização entrar nas principais metrópoles do mundo. Era o momento do urbano passar a ser influenciado pelo funcionamento internacional ao qual se atribuía um discurso de valorização da cidade, quanto mais próxima fosse do título de “cidade global.” (BUENO, 2009).


    Nova York, Tóquio e Londres são exemplos indicados deste modelo urbano global (FERREIRA, 2004). Com a realocação produtiva do setor terciário no centro dessas metrópoles, segundo os defensores da teoria da cidade global, ocorreria a renovação da posição do local urbano na economia mundial (CARVALHO, 2000).


    No controle global, ao criarem mecanismos de gerenciamento em rede (terciária) e ao arquitetarem mercados inovadores no campo financeiro, algo além de campo produtivo surgiria nessas cidades. Como dispõe Ianni (1996, p. 60) citada por Silva (2005, p. 13) essas cidades globais se tornariam “[…] mercado, fábrica, centro de poder político, lugar de decisões econômicas, viveiro de ideias científicas e filosóficas, laboratório para experimentos artísticos.”[13]


    O sentido das cidades globais apenas começa a ser problematizado quando o campo histórico local se distancia do espaço produzido. Essa guinada representou o sentido da cidade global no fenômeno conhecido como segunda geração nas metrópoles de segunda ordem.


    Nessas metrópoles, os ônus dos impactos do capitalismo financeiro eram sentidos e as “[…] alterações promovidas no mercado de trabalho e o aumento consequente da desigualdade social, com rebatimento na apropriação do espaço urbano” (CARVALHO, 2000, p. 71) se intensificaram.


    Como decorrência do Consenso de Washington[14], nos países da América Latina, a tentativa de aplicar o panorama da cidade global nas grandes metrópoles latinas, em nada significou o significado fidedigno das características da cidade global.


    Ferreira (2004) estabelece a insustentável leveza do argumento de cidade global na cidade de São Paulo, e em decorrência, das cidades brasileiras. No caso paulista, ao apresentar os três mitos em relação à metrópole - o mito da cidade global; o mito da internacionalização do capital imobiliário; e o mito da terceirização do emprego e das centralidade do terciário avançado (FERREIRA, 2004) -, o autor sintetiza “o discurso da cidade global” utilizado na maior cidade do país.



    […] interessa aos investidores imobiliários e às elites fundiárias locais. E tal interesse surge, para além do glamour da imagem da cidade-global, pois a promoção da “cidade-­global” legitima nos paulistanos a canalização de recursos públicos para promover a valorização fundiária e imobiliária desses business districts, e exacerbar as taxas de lucro resultantes desses empreendimentos. Por isso, a consolidação da imagem da “cidade-global” tornou-se uma questão ideológica: trata-se de fazer crer à população que os benefícios da “globalização” da cidade são imprescindíveis para sua “modernização” e sua “inserção econômica”, legitimando os esforços para construir a cidade-global, e garantindo a aceitação do fato de vultosos recursos públicos serem canalizados para regiões da cidade já ultraprivilegiadas (FERREIRA, 2004, p. 42).




    No ajuste ao mapa da globalização, “[…] cartilhas orientadoras das políticas de ‘gestão urbana’ a serem adotadas para ‘inserir’ a cidade no mundo globalizado” (BUENO, 2009, p. 119), fazem da cidade uma mercadoria de múltiplos interesses.


    É a formação da máquina do crescimento urbano (FERREIRA, 2004). Nessa máquina, seus espaços (como a cracolândia), seus lugares, seus fluxos, seus personagens, acabam por acreditar e produzir uma “[…] imagem de uma ‘cidade global’ [que] parece natural, pela mobilização que ela representa em torno das possibilidades de investimentos e rentabilidade em um cenário recessivo” (FERREIRA, 2004, p. 28). E os interesses imobiliários, fundiários e do setor dos negócios são as principais roldanas dessa “maquina” de produção ideológica.



    […] o espaço da metrópole e sua reprodução vêm sendo absorvidos cada vez mais pela produção formal dos agentes econômicos e políticos hegemônicos, que reúne diferentes frações do capital – produtivo, financeiro, comercial, com predomínio das finanças – num movimento que eleva o espaço a capital e a urbanização a força produtiva (ALVAREZ et al, 2015, p. 9).




    O objetivo a seguir será delinear as sendas dessa máquina de crescimento, dessa cidade como negócio, intermediadora das relações globais e locais, da gestão dos seus espaços e de seus personagens.


    2.2.1 Política x Gestão: a cidade como negócio


    O centro da economia monetária mundial atualmente é a metrópole. (SIMMEL 2005, apud HIRATA, 2010). Como refletido, as cidades podem ter antecedido o capitalismo, no entanto, este sistema de produção a transformou.


    Se outrora eixo da vida social, da política e da construção de conhecimento (LEFEBVRE, 2008), na cidade, essas características remanesceram ao período de expansão do capitalismo financeiro com ajustes traçados de acordo com o objetivo primário da reprodução financeira.


    Imaginada como lugar de “alargamento de materialidades plurais” (SALGADO, 2013), atualmente a metrópole é central “[…] para os negócios e para a circulação de mercadorias e, portanto, para as trocas por meio do dinheiro, que é o elemento a partir do qual se valora a maioria das coisas.” (COSTA, 2010, p. 146).


    Os traços dessa cidade contemporânea são conflituosos. A relação entre o espaço de reprodução da força de trabalho e a própria reprodução dessa força quer evitar obstáculos para essa circulação de mercadoria. As metrópoles aparecem em cena como máquinas de manutenção da acumulação capitalista, permitindo o funcionamento em seu ambiente, de mecanismos capazes de se apropriar dos espaços para a continuidade dessa reprodução.


    Essa perspectiva é consagrada como princípio universal de desenvolvimento. “[…] interesses de um conjunto e forças econômicas e, especificamente daquelas ligadas ao capital internacional, cujo caráter é restritivo: o econômico prevalece sobre o político, vivencial e simbólico.” (RAMONET, 1995 apud LIMENA, 2001, p. 38). Se engendra na metrópole uma peça essencial para a distribuição do urbano e do novo “princípio”.



    A sobrevivência do capitalismo necessita que o trabalho seja dominado pelo capital também no que diz respeito à definição de qualidade de vida na esfera do consumo. Para isso, os conflitos produzidos no ambiente construído não podem ser resolvidos apenas entre a força de trabalho, os construtores e os que buscam a apropriação da renda. O Estado aparece como o agente envolvido na produção do ambiente construído, pelo qual o capital intervém nos conflitos sobre o meio construído para produzir desencadeamentos necessários à reprodução mais conveniente à ordem social capitalista (COSTA, 2010, p. 150) (grifos nossos).




    Para a manutenção de conflitos dos sujeitos na metrópole em disputa, como um dos agentes da reprodução do capital, esse Estado se insere na “lógica das urgências”. Essa situação de “urgência” metropolitana é tratada por Telles (2010, p. 63) como “[…] a única medida do tempo que rege discursos e práticas de todos os atores” e o que vai formar um “[…] espaço cada vez mais ocupado pelo que chama de ‘forma consentida, e vista como virtuosa, de gestão da precariedade”. (PAOLI, 2007, p. 222).


    No interior das cidades, o Estado estabelece as relações e os conflitos dos indivíduos e suas dinâmicas urbanas, na feitura de um modelo administrativo de problemas intermediado pelo crivo econômico, e não pela valorização do espaço político discursivo. O campo da política (e aqui, também das políticas públicas[15], é esvaziado no urbano por ser colocado como sinônimo de gestão, sobretudo gestão da pobreza (TELLES, 2010).



    A fusão do político com o econômico é, de fato, uma espécie de ‘economicização’ do espaço público, ao apresentá-lo pelo seu avesso: é de interesse público tudo o que favorece o mercado e, nele, os interesses mais fortes (e sua auto-regulação), e isso é garantido pela própria política econômica governamental. Nada disso aconteceria sem a centralidade dos recursos administrativos e técnicos, fartamente ajudada pelos donos dos ‘discursos competentes, que cada vez mais ocupam o espaço governamental e engoliram os modos universais de reconhecer reinvidicações, negociar interesses e representar politicamente as forças da sociedade, ao mesmo tempo em que invenções para o controle hierárquico de interesses diversos se estendiam sobre a conflituosidade da sociedade, anulando-a. (PAOLI, 2007, p. 239).




    Cabe aos representantes e agentes públicos almejarem soluções rápidas e viáveis, fabricadas previa e genericamente, para questões de evidente complexidade. Como salienta Paoli (2007), o esvaziamento da reflexão política provocado pelo modelo de “gestão de problemas” é reforçado pelas políticas públicas e pela caridade privada, quando afastam de maneira gradual seus destinatários do campo de consulta e de debate capaz de efetivar direitos localizados.


    Ao criarem essas soluções verticalizadas, políticas públicas e caridade privada, corroem o espaço democrático dos cidadãos afetados. A “técnica da gestão urbana” privatiza a política ao torná-la um mero mecanismo de resolução de problemas e destruí-la enquanto lugar da voz e da pluralidade (ARENDT, 1998).


    Tal modelo de deterioração gradual do papel do cidadão na arena de discussão política possuí dupla consequência: verticaliza a atuação estatal sobre questões do interesse do cidadão e ainda reforça a responsabilização individual do sujeito em situações nas quais a atuação seja ineficaz.


    Emoldurado no capitalismo financeiro, o lugar no qual a possibilidade de direitos não consegue alcançar o urbano, tende a hierarquizar a economia em detrimento do político, do indivíduo acima do cidadão.


    Resta a “Administração”, a “Gestão” vertical (OLIVEIRA, 2007), e a atividade estatal busca a estabilidade e o “[…] crescimento do sistema econômico, [e] a política assume um peculiar caráter negativo: orienta-se para a prevenção das disfuncionalidades e para o evitamento dos riscos que possam ameaçar o sistema […]” (PAOLI, 2007, p. 245). O resultado de tal processo não seria outro: também ressalta: “a política visa não a realização de fins práticos, mas a resolução de questões técnicas” (PAOLI, 2007, p. 245).


    Na administração das urgências, a metrópole é governada pela gestão. Gestão social, espacial, econômica e cultural. Retrato desta gestão é o planejamento estratégico[16], ideologia de funcionamento da cidade global como representação desse sistema voltado à técnica de gestão, à tecnologia administrativa com capacidade suficiente de engolir a pluralidade política.


    “Reurbanização”, “requalificação”, “reutilização”, são termos constantes de uma cidade “[…] reduzida à sua condição de meio de produção, reprodução e circulação do capital.” (CARVALHO, 2000, p. 75). O espaço público da metrópole se esvazia e dá lugar a mecanismos aplicados de maneira verticalmente desigual, nos quais a capacidade de ação e liberdade de atuação se apequena (PAOLI, 2007).


    A dominação dos espaços por sua lucratividade, alcançada inclusive com essa gestão, recria o urbanismo. O conceito de urbanismo “[…] deriva da palavra urbs [e a] urbanização, como processo em que a população urbana cresce mais do que a rural [que constitui] um fenômeno tipicamente moderno” (FREITAS, 2016, p. 168). Paradoxalmente, o espaço público impede a renovação das ações democráticas na cidade. O espaço público da metrópole é diminuído pelo interesse privado, pela gestão vertical dos problemas. É o planejamento urbanístico enquanto técnicas e instrumentos que transformam a realidade a partir de objetivos previstos previamente” (FREITAS, 2016).


    E mais importante: com a “urgência”, se solidifica “[…] a gestão dos diferentes espaços e das relações da cidade e a capacidade de reprimir, com uma violência que se quer legítima […]” (PAOLI, 2007, p. 227), condições de fabricação da cidade e da vida em seu interior.


    Auxiliada por essa gestão, por essa técnica e pela violência, a “[…] cidade [torna-se] um grande negócio e a renda imobiliária, seu motor central” (MARICATO, 2015, p. 23). “A política se transformou em administração burocrática das necessidades vitais da sociedade” (SOUZA, 2017, p. 18) e a cidade é o grande negócio desse processo. É a formação de uma cidade pautada em estudos do urbanismo e como esta deriv de produções históricas e culturais. Ou seja, ocorre por meio “[…] de elementos históricos e naturais em um objeto físico – a cidade planejada” (FREITAS, 2016, p. 173), que é caracterizada para uma ordenação social produtiva.


    Na metrópole, novas estratégias financeiras instrumentalizam a produção deste espaço. Com o setor imobiliário articulado à financeirização do espaço, novos sentidos e valores depositados no espaço urbano são vinculados apenas ao caráter financeiro-produtivo, e somente aspectos negociais, privados e especulativos são depositados na conta da urbanidade (ALVAREZ et al, 2018, p. 9).


    A cidade como negócio funciona com a valorização e desvalorização de espaços. Nessa cidade que “[…] se tornou, ela mesma, o principal objeto dos grandes negócios […]” (SANTOS, 2018, p. 33), a valorização de determinados bairros ou imóveis possuem como peça central a legislação e os investimentos urbanísticos (MARICATO, 2015, p. 23).


    Esse sentido da cidade como negócio se concebe do centro ao subúrbio. No centro de capitais como Porto Alegre e Belo Horizonte, Recife e Rio de Janeiro, a efetividade de planos de gestão municipal e a qualidade dos serviços públicos somente são desejáveis se apresentarem consequências viáveis e interessantes a especulação imobiliária[17]. Uma política de saúde de um nicho populacional apenas ganha ensejo se for do interesse do mercado imobiliário e fundiário.


    O caráter local na composição da gestão das urgências urbanas possui, dessa maneira, restrições e mandatários. Na metrópole brasileira, promover, como no caso paulista, um desenvolvimento no estilo de “cidade global” possibilita “[…] a canalização de recursos públicos para promover a valorização fundiária e imobiliária de [seus] business districts e exacerbar as taxas de lucros resultantes desses empreendimentos.” (FERREIRA, 2004, p. 43).


    Os recursos públicos para a melhoria de condições dos destinatários mais precários são esquecidos na cidade-negócio, e esse espectro representa traços “[…] do mais arcaico patrimonialismo, ou seja, da apropriação do público pelos setores privados dominantes, em prol de seus interesses.” (FERREIRA, 2004, p. 46).



    É nesse sentido que a cidade não é tomada meramente como lugar de negócios, mas é, ela mesma, o próprio negócio que se realiza a partir da produção do espaço urbano. Logo, a centralidade dos espaços metropolitanos para a interpretação das dinâmicas mais atuais do capitalismo contemporâneo não é revelada em toda sua potência e em todo o seu sentido a partir da constatação de que a grande metrópole tenha se tornado o centro de gestão e dos negócios na era da globalização. Não se trata de olhar para os eventos e fenômenos que ocorrem na cidade, mas para a própria cidade como o fenômeno e o evento principais que dão conteúdo e continuidade às estratégias de acumulação. A produção do espaço e a possibilidade da cidade como negócio emergem aqui no centro dessas estratégias, e um dos segmentos que guarda a potencia de revelar a pertinência de redefinição do paradigma é o segmento imobiliário (SANTOS, 2018, p. 34). (Grifos nossos).




    A produção do espaço metropolitano carrega a mesma base de fundamentação: São relações de negócio intermediados pela gestão, da violência, da (ausência) política, do direito. Os pesos e medidas estabelecidos nas cidades possuem a característica de negócio, porque a própria cidade é um negócio no século XXI.


    Portanto, ter essa visão sobre o tocante das cidades torna possível alcançar seus lugares, seus personagens e seus conflitos mais íntimos. E, para entender esse negócio, é preciso adentrar no “espaço público absoluto” da metrópole, que acabou por ser privatizado nesse grande negócio. Será exposto a fluidez do lugar mais heterogêneo do urbano: a rua.


    2.3 “Não vivemos numa selva de pedra? Então, tô nessa. Só os leões sobrevivem”: o direito na rua


    Na Constituição Federal Brasileira de 1988 está previsto o direito à moradia. Tido como um direito social disposto no artigo 6º, esse direito é composto por princípios como a habitualidade, acessibilidade e a localização (JÚNIOR, 2007 apud MARTINS, 2012).


    Trazido à metrópole, o direito à moradia é inclusive regulamentado por regramentos infraconstitucionais como o Estatuto da Cidade estabelecido na Lei n°. 10.257/2001, ao assentar em seu art. 2º:


    
      Art. 2º. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:


      I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 2002).

    


    Ainda assim, o desafio do Estatuto da Cidade e do direito à moradia na cidade como negócio diz respeito ao espaço da rua e de quem a utiliza como moradia, ou como fonte de trabalho ou lazer.



    A rua é um espaço urbano. Trata-se de uma forma de organização do espaço intrinsecamente ligada ao fenómeno urbano, onde a densidade do espaço construído assume proporções únicas. Nos campos, onde as casas são normalmente envoltas em terrenos agrícolas, não se formam estes espaços de ligação entre as habitações. Só a aglomeração de pessoas em núcleos habitacionais alargados tende a gerar estes espaços: as ruas. No entanto, o conceito de rua enquanto espaço público é um assunto que levanta alguns problemas. De facto, a invenção da rua como lugar público é um processo historicamente determinável e não uma característica intrínseca ao próprio espaço (GONÇALVES, 2008, p. 3).




    A rua pode ser considerada como a representação máxima do urbano e do ambiente público. Os principais acontecimentos da cidade vem à tona. Na rua surgem as relações mais profundas e viscerais da cidade e de seus personagens. A rua é a superfície de conflito mais intenso na metrópole, bem como a paragem de maior resistência, mesmo se considerado os abandonados de suas esquinas.


    Porém, a rua, na cidade como negócio, tornou-se acampamento dos generais da iniciativa privada. Como negócio, o balcão da cidade está na rua. A rua, seja moradia, balcão ou espaço comum, carrega uma dimensão na qual os institutos jurídicos e as políticas públicas, o planejamento da metrópole e a segurança pública, não conseguem intermediar por completo. Na rua, a máquina estatal e o ordenamento jurídico são atores participativos, a gestão da pobreza e de problemas são mecanismos atuantes, a despeito disso, não conseguem intermediar a totalidade de suas relações.


    Em sua imprevisibilidade, tenta-se na rua, estabilizar expectativas, deslocamentos, comportamentos. Tenta-se moldar limitações às suas incertezas. Se os interesses da rua escapam aos objetivos da cidade como negócio, aplica-se o caráter repressivo ao qual os instrumentos de congelamento da imprevisibilidade não conseguem reverberar. A incerteza possível é aquela produtiva para a cidade como negócio.


    Um dos instrumentos utilizados na rua é o Direito (enquanto norma, lei, ordenamento jurídico, dentre outros). E, se o Direito não apreende a rua por completo, é possível uma reinterpretação de como este e seus agentes atuam na rua. A aplicabilidade foge ao caráter legal e se firma na utilização do jurídico como forma de atuação dos agentes do Estado na rua.


    Mas na rua, a separação completa entre as manifestações de poder estatal e outros poderes é dúbia. As práticas legais e ilegais ganham um nuance capaz de torná-las indistintas, coexistentes, mimetizadas. Esse “poder da rua” “[…] não se limita à figura da lei como decorrência do Estado” (TOEDTER, 2011, p. 131). Conceitos básicos como o da dignidade da pessoa humana[18] na rua das metrópoles (agora, na pesquisa, inteiramente brasileiras) são postos a prova.


    Nela, “[…] todas as situações podem ser encontradas lado a lado, num total embaralhamento do legal e do ilegal, do lícito e do ilícito, do formal e do informal” (TELLES, 2010, p. 19). Descrever a aplicação da lei, a sua efetividade, ou a sua transgressão na “situação de rua”, é tarefa quase impossível, e, por vezes, de um apurado olhar capaz de ver aplicação e transgressão no mesmo fato. Ligar a cidade como negócio à multiplicidade das tramas da rua e de seus lugares, significa uma tentativa de visualizar a atuação de agentes estatais – polícia, magistrados, membros do executivo, promotores, médicos -, em uma lógica da gestão dos seus fluxos de seus habitantes; significa identificar os mecanismos econômicos dominantes do mercado legal e ilegal da rua; significa encontrar o espaços múltiplos e ambivalentes, atrativos e perigosos.


    Em suma, para se entender a cracolândia, colocada aqui como um desses lugares da rua, mostra-se necessário emaranhar-se no perigoso limite das fronteiras do jurídico e do sociológico nas relações entre direito e poder nesse espaço da rua. E, como norte teórico nesse limiar, os estudos de Michel Foucault e Giorgio Agamben serão essenciais para a presente pesquisa.


    


    
      
        [1] De acordo com o estudo do desenvolvido em 2011 pela Secretaria Nacional Antidrogas em conjunto com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) “[…] o Brasil tem pelo menos 29 grandes cracolândias distribuídas em 17 de suas capitais, sendo que em nove dessas cidades tais pontos estão concentrados em áreas centrais” (SALGADO, 2013, p. 275). É certo no entanto que o uso e tráfico de crack, principalmente na virada do século, se alastrou pelas cidades de menor porte e interioranas do país. Conforme disposto na pesquisa realizada pela Confederação Nacional de Municípios (2014) para analisar uso de drogas nos municípios do país, com enfoque no uso de crack, realizou-se a pesquisa “[…] em 3.950 (71%) cidades para investigar se as drogas já estão presentes no Município e como o poder público municipal está organizado para enfrentar este problema, e qual a participação da União e dos Estados” (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS, 2011, p. 154).

      


      
        [2] Bauman se apropria do sentido da liquidez para distinguir a forma como a sua teoria da modernidade líquida pode explicar, diferentemente do termo “pós-modernidade” utilizado com frequência para se entender os tempos atuais, o contexto das relações sociais da segunda metade do século XX em diante. Como indica o próprio autor, afastou os termos pois ele estava “[…] cansado de tentar esclarecer uma confusão semântica que não distingue sociologia pós-moderna de sociologia da pós-modernidade, ‘pós-modernismo’ de ‘pós-modernidade’. No meu vocabulário, ‘pós-modernidade’ significa uma sociedade (ou, se se prefere, um tipo de condição humana), enquanto ‘pós-modernismo’ refere-se a uma visão de mundo que pode surgir, mas não necessariamente, da condição pós-moderna. Procurei sempre enfatizar que, do mesmo modo que ser um ornitólogo não significa ser um pássaro, ser um sociólogo da pós-modernidade não significa ser um pós-modernista, o que definitivamente não sou” (BAUMAN, 2005, p. 321).

      


      
        [3] “O termo ‘liberalismo’ padece de um alto grau de polissemia, pois sua formação e maturação como doutrina econômica e ideologia social se desenvolveu ao longo dos séculos XVII a XX. Esse período […] assistiu ao surgimento do Estado Nação, à ascensão da burguesia, ao surgimento e predominância do mercado como principal instituição política e econômica e à progressiva internacionalização da economia e do comércio (POLANYI, 1957, p. 163). Neste momento nos importa apenas o liberalismo econômico como doutrina que prega as virtudes de mercado natural autorregulado contra os males da intervenção estatal e aquilo que Matteuci (1983, p. 688) denomina liberalismo jurídico, cujo foco está na concepção de um Estado que garanta os direitos dos indivíduos contra o uso arbitrário do poder pelos governantes. […] A nova ordem inaugurada pelo Estado Liberal tem como aspecto central um mercado natural no qual a pauta de atuação de todos os participantes é a realização de seus interesses. individuais sem amarras, em substituição a um mercado artificial, prenhe de restrições sobre a produção (corporações de ofício) e calcado pela insegurança gerada pelo poder incontrastável do soberano (MOREIRA, 1973, p. 74).

      


      
        [4] Constantemente, tem-se na pesquisa sociológica e econômica, que o capitalismo enquanto modelo produtivo econômico, se divide em três fases: o capitalismo comercial (início do século XIV até o século XVIII). O capitalismo industrial (século XVIII até o fim da primeira metade do século XX); o capitalismo financeiro (segunda metade do século XX em diante).

      


      
        [5] O sentido da palavra imperialismo nesse caso segue os dizeres de Dumenil e Levy (2007, p. 3): “Com o termo “imperialismo’, referimo-nos à capacidade dos países mais avançados de extrair lucros do resto do mundo.”
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